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Editorial 

Um segundo número é sempre, antes de mais, a confirmação do iniciado e esta 

segunda edição da Newsletter da ASPF-PJ não foge à regra. Por este meio, 

procuramos mais uma vez, divulgar informação técnico-científica que cremos ser 

relevante para todos aqueles com interesse na Investigação Criminal e 

renovamos o convite a todos os elementos desta comunidade para que 

connosco colaborem de modo a que todos possamos construir um melhor 

Sistema de Justiça, uma melhor Polícia Judiciária e uma melhor estrutura de 

Perícias Forenses. 

Numa altura de vertigem mediática em que tantas vezes assistimos à 

deturpação do que de facto são as Perícias Forenses e qual é o seu papel na 

Investigação Criminal, este segundo número reafirma a nossa forma muito 

específica de contribuir para a persecução da Justiça. O trabalho de um Perito 

Forense tem sempre por base uma sólida construção científica e por método 

uma ponderação imune a sound bytes, nunca perdendo de vista o objetivo de 

cumprir a sua parte no trabalho de equipa que é a Investigação Criminal. 

Cremos que a elaboração e seleção dos artigos constantes deste número 

também obedeceu a esta postura típica de um verdadeiro Perito Forense. 

Naturalmente que a actual miríade mediática também tem aspectos positivos. 

Nesta perfusão de informação podemos encontrar referências a evoluções no 

sentido certo bem como exemplos de erros crassos. Exemplos esses 

particularmente importantes quando ocorrem em sociedades consideradas 

particularmente evoluídas nestas áreas. 

Nos últimos meses, tem sido notícia nos Estados Unidos a descoberta de uma 

gigantesca fraude na realização de Perícias Forenses no âmbito da Toxicologia 

(caso Annie Dookhan). Um bom exemplo dos perigos de confundir Perícias 

Forenses e Análises Clinicas e um dos possíveis riscos da privatização das 

Perícias Forenses. No Reino Unido foi recentemente criada a National Crime 

Agency, uma Polícia exclusivamente dedicada à Investigação Criminal e de 

competência nacional. 

Tanto uma notícia como outra deveria fazer-nos a todos repensar o que, sobre 

estes temas, se tem andado a discutir em Portugal nos últimos anos. 

 

João Freire Fonseca – Presidente da Direção da ASPF-PJ 
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Taylor & Francis – 2014 – 616 pages 

“Featuring more than 400 photographs, the fourth edition of 
this volume provides more complete treatment outside of CSI 
and laboratory analysis. Some of the greatest experts in the 
field discuss case studies from their own personal files. The 
chapters are now organized into those topics that are most 
popular for coursework, making the text more manageable for 
instructors. This edition also offers a wider range of 
supporting materials, including an instructor’s guide with 
objectives, questions and answers, and suggested activities 
as well as PowerPoint® lecture slides and an extensive test 
bank.” 

http://www.taylorandfrancis.com/books/details/9781439853832/ 
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Baltazar Rodrigues, Inspetor e Perito Forense 
na Especialidade de Informática Forense da 
Polícia Judiciária 

INFORMÁTICA FORENSE O QUÊ? 
 
Num sentido lato pode-se afirmar que a 
Informática Forense é uma ferramenta essencial à 
investigação criminal moderna, transversal ao foro 
penal e ao foro da segurança da informação. Na 
realidade são muitos os nomes dados a esta 
disciplina forense, não existindo ainda consenso 
sobre qual o termo correto ou o que deva ser 
usado oficialmente, alguns dos mais conhecidos 
são:  

Informática Forense,  
Perícia Informática, 
Perícia Informática Forense, 
Perícia Digital Forense,  
 

Sempre com uma associação forte às expressões 
dos países anglófonos “Digital Forensics” e 
“Computer Forensics”.  
No sentido de manter a validade probatória os 
peritos devem utilizar métodos científicos 
(métodos que possam ser reproduzidos por outra 
pessoa obtendo-se sempre o mesmo resultado), 
ou seja, de produto inquestionável. Estando 
inclusivamente estabelecidos passos básicos ou 
etapas: 
 
Identificar a origem da prova digital 
Identificar o objeto de exame. 
Selecionar a prova a ser analisada para ganhar 
tempo, nomear o que é importante, verificar o 
necessário. 

 

Preservação e Recolha da prova 
Identificação técnico-forense do que foi 
recolhido, os autores envolvidos, datas (Pesquisa 
e/ou Triagem). 
Adequada manipulação da prova (proteger a 
integridade) 1. 
Criar cópia forense, nunca trabalhar sob o 
original 1. 
Utilizar tecnologias automáticas por celeridade. 
 

 

_____________________________________________________________ 
1 Princípios de Manuseamento  
1.º- As ações desencadeadas pelos OPC’s ou outras entidades judiciais não 
devem alterar os dados mantidos num computador ou num dispositivo de 
armazenamento que possa vir a ser apresentado em tribunal como prova. 
2.º- Em circunstâncias excecionais, caso se considere necessário aceder 
aos dados originais mantidos num computador ou num dispositivo de 
armazenamento, quem o fizer deve ter competência para tal e poder 
apresentar provas, explicando a  relevância e as implicações das suas 
ações. 
3.º- Deve ser criada e preservada uma cadeia de auditoria ou outro registo 
de todos os processos aplicados a elementos de prova eletrónicos 
informáticos. Um terceiro, independente deve poder examinar esses 
processos e obter o mesmo resultado. 
4.º- A pessoa responsável pelo inquérito deve assumir a responsabilidade 
global pela observância da lei e dos presentes princípios. 
 
1 A técnica conhecida como análise “post-mortem” determina que deva ser 
feita uma imagem binária (cópia) autêntica e integra de todo disco rígido 
suspeito e qualquer perícia deve ser feita nessa cópia de forma a manter a 
prova original integra. 

Análise e investigação das provas 
 
Adequada formação e conhecimento empírico do perito. 
Etapa mais demorada, uso necessário de programas informáticos 
forenses, inclusive código desenvolvido á medida eventualmente pelo 
perito. 
Às vezes é solicitado um exame forense para apurar certo crime e na 
análise é encontrado outro, daí se poder afirmar que a análise em 
informática forense é um ato de “investigação em ambiente digital”. 
 
Apresentação de relatórios ou resultados 
 
É o relatório, o auto elaborado pelo perito sobre o que foi encontrado e 
qual o resultado da sua análise. 
O destinatário é em geral tecnicamente leigo, logo é também necessário 
traduzir a linguagem técnica para que todos possam compreender o que 
foi feito. 
Utilizar análise gráfica, demonstração visual, para facilitar a 
compreensão ou tão só a exemplificação. 
Objetivos: materialidade do crime, dinâmica (como foi feito) e autoria 
(cinco questões da investigação criminal). 
Apresentação padronizada. 

 

http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&frm=1&source=images&cd=&cad=rja&docid=RBSdf7fp9U-azM&tbnid=lc9BNJP6p5jhmM:&ved=0CAUQjRw&url=http://www.siagainformatics.com/&ei=Q49tUo3JM8ev0QW6-YGoCA&bvm=bv.55123115,d.ZGU&psig=AFQjCNG_aICs8FMLEEs-wYeztvA9WmDi5A&ust=1382998169445601
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No entanto antes destas etapas no processo deve haver 
respaldo jurídico. É necessário haver sempre um suporte 
legal para as ações a serem tomadas uma vez que irão ser 
analisados dados de comunicações, dados privados, dados 
profissionais, dados cifrados, entre outros. 
Também a perícia informática forense deve estar alerta e 
consciente, em qualquer instante, dos atuais e novos 
desafios: 
 
Cloud Computing 
Onde está a prova? Jurisdição? As provas são 
admissíveis? Que metodologias são aplicáveis? 
 
Criptografia/Cifragem 
Foco no que se denomina por “Live Forensics” (com devida 
preservação e triagem) para ultrapassar as proteções 
criptográficas. 
 
Volume de dados crescente 
Ferramentas de análises gráficas são essenciais. 
Automatizar é extremamente importante. 
 
Não obstante a padronização e a cientificidade necessárias 
é, hoje em dia, fácil para qualquer profissional da 
Investigação Criminal ou de Polícia Cientifica compreender, 
não só a necessidade imperiosa da valoração desta ciência 
forense no seio da Investigação Criminal como a sua 
necessária uniformização pelo menos no âmbito da Policia 
Judiciária, para não referir o inevitável âmbito Europeu 
através da rede de Laboratórios Forenses Europeus ENFSI. 
 
Na realidade, há muito que se vem ignorando esta ciência e 
a sua importância na modernidade, nomeadamente nos 
setores que beneficiam diretamente dela. Surgindo 
presentemente uma sobrelevação espontânea quanto á 
necessidade da sua aplicação, bem como quanto à 
necessidade de detenção do conhecimento sobre esta 
ciência. 
 
São reiterados, por carência, comportamentos ansiosos de 
boa vontade, tal como decisões com a mesma generosidade, 
onde o objetivo primordial é debelar a urgente necessidade 
em detrimento do necessário teor científico. 
De tais rompantes provisórios nenhum, até agora, tomou 
vínculo definitivo. Têm vindo casuisticamente a resolver as 
contrariedades que vão surgindo embora não se configurem 
nunca como solução, não obstante a canície deste recurso 
probatório na PJ. 
 
 

Em consequência, observamos intransigentes críticas 
depreciativas externas quanto à heterogeneidade de 
demonstrações e resultados no seio desta PJ, servindo tais 
críticas de suporte a penosas soluções externas também elas 
temporárias. 
 
Em abono da verdade, o estado mais alarmante, tendo em 
conta o âmbito europeu e a urgente harmonização, é a falta de 
certificação quer física quer humana, decorrente da séria 
carência de formação específica e consequente credenciação.    
De louvar, o recente esforço de harmonização a nível interno 
entre os setores com responsabilidades nesta ciência forense, 
com conhecimento superior e que decerto produzirá resultados 
tendentes a uma solução. 
 
Se é de extrema importância a disseminação interna de 
conhecimento tendente a formar profissionais capazes de 
recolher e selecionar convenientemente prova digital 
(identificação, recolha e preservação), é sem dúvida um erro 
crasso dispersar o ónus da realização de perícias por 
elementos não certificados e sem formação técnico-científica 
necessária, dando aso a que mais situações institucionalmente 
nefastas venham a acontecer, que haja um aumento dos 
custos de produção e manutenção e que haja cada vez mais 
uma desatualização de conhecimentos técnicos por parte de 
quem tem por missão a elaboração de perícias informáticas. 
É compreensível que os meios, dispersos se centralizados num 
único e apropriado local para o efeito, especialmente 
integrados numa rede certificada e isolada, possibilitariam 
aplicar mais e melhor os recursos disponíveis, podendo ainda 
assim vir a estar disponíveis remotamente a partir de vários 
locais. 
Urge promover de forma coerente e definitiva a reestruturação 
da Perícia Informática na Polícia Judiciária em benefício da 
Investigação Criminal e do prestígio institucional. 
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José Antas, Especialista e Perito 
Forense na Especialidade de Escrita 
Manual do LPC.- PJ 
A Escrita em Números 
 
A disciplina Escrita Manual tem-se 
desenvolvido ao longo do tempo 
incorporada no grupo das disciplinas 
forenses. Com base numa metodologia 
científica e num sistema de classificação 
de escrita muito assente na experiencia 
do Perito Forense e não tão dependente 
de metodologias matemáticas específicas 
ou de tecnologia avançada que permitem 
obter resultados para que o perito 
interprete e valide. 
Se tivermos em conta que o Laboratório 
de Polícia Científica da Polícia Judiciária 
(LPC-PJ) teve como os seus primeiros 
exames realizados perícias de escrita 
manual, verificamos que esta disciplina 
tem acompanhado desde sempre a 
evolução técnico-científica com o 
enquadramento institucional certificado e 
reconhecido pela ENFSI (European 
Network of Forensic Science Institutes), 
onde, juntamente com Peritos Forenses 
de outros Estados-membros, elaboramos, 
realizamos e avaliamos os ensaios de 
proficiência. Estes ensaios, ou testes, 
garantem a uniformização das principais 
linhas mestras orientadoras da disciplina 
e mantêm-nos devidamente aptos e 
reconhecidos nesta área. 
Deste modo, e pelo atrás exposto, a 
formação de um Perito Forense com 
capacidade de realizar um exame pericial 
de uma forma científica, profissional e 
devidamente reconhecida, levaria muitos 
anos. 

 

O acurar da sensibilidade, a assimilação 
dos métodos de classificação e 
comparação, de procedimentos a 
montante (por exemplo, as: técnicas de 
recolha de autógrafos) e a jusante 
(demonstração gráfica/quadro ilustrativo 
e conclusões) segue um percurso 
temporal com contacto teórico-prático 
constante. 
 
Prontidão 
Acontece porém, que a exigência de 
uma resposta rápida e pronta para a 
Justiça, pressionou para algumas 
correções e ajustes. O que antes era 
muito complexo e extenso teve de se 
descomplicar e encurtar, alguns métodos 
e procedimentos tiveram de ser 
agilizados e aperfeiçoados e a 
transmissão de conhecimentos e o 
know-how acumulado teve de ser 
incisivo e intensivo, com uma supervisão 
constante e sem perder uma centésima 
percentual de qualidade do trabalho 
produzido e de resultados alcançados.  
Este desafio tem sido alvo de revisões e 
avaliações constantes, de modo a 
procurar um maior aperfeiçoamento e 
uniformização e os resultados têm 
surgido de forma bastante positiva. 
Assim, representando cerca de metade 
dos exames pendentes do LPC-PJ, a 
Escrita Manual tem sido alvo de  
 
  

 

adaptações na sua equipa de peritos, 
assim como, na racionalização de 
procedimentos que acabavam por ser 
demasiado pesados nas engrenagens da 
burocracia na análise e descrição dos 
exames, voltando-se mais para o sentido 
prático, funcional e concludente.  
Simultaneamente, os Peritos Forenses 
com mais experiência apoiam na 
formação, execução e validação de 
exames dos peritos mais recentes, de 
modo que a resposta seja baseada num 
método de qualidade, objetiva e que seja 
pronta, chegando em tempo útil às 
entidades solicitadoras.    
 
Números e estatísticas 
Há ainda um longo caminho a percorrer, 
mas algo que nos indica que estamos na 
direção certa, são os dados estatísticos 
positivos que surgem todos os meses. 
Por exemplo, desde setembro de 2011 
até julho de 2013 reduziu-se em cerca 
de menos 1300 exames as pendências 
da Escrita Manual no LPC. No que 
respeita aos resultados, estes foram 
conclusivos na sua maioria, como se 
pode ver, quando, por amostragem, se 
analisou as probabilidades atribuídas a 
300 exames aleatórios realizados nos 
primeiros meses de 2013 (vd. Gráficos 
A e B). 

 
Gráfico A 
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Outros 

um trabalho de equipa que permita uma boa comunicação, 
formação, adoção de procedimentos simplificados, não 
prejudicando os resultados atingidos. A Escrita Manual é uma 
disciplina atual, ao contrário de algumas correntes que afirmam 
o contrário, e muito útil para esclarecer a investigação criminal e 
para o apuramento da verdade. 
 
Nota: Os dados estatísticos apresentados foram obtidos junto 

da Direção do LPC-PJ. 

Da análise dos gráficos podemos verificar que cerca 
de dois terços do total dos exames têm obtido 
resultados conclusivos. De referir ainda que cerca 
de 29,1% do total de exames realizados 
correspondem a probabilidades máximas, quer 
negativas (Muitíssimo Provável Não, 19,2%) quer 
positivas (Muitíssimo Provável, 9,9%). 
Para além destes números exemplificativos da 
eficiência (procedimentos efetuados) e eficácia 
(resultados obtidos), podemos discriminar os tipos 
de documentos (Gráficos C e D) que dão entrada 
para exame pericial, englobando por si, uma grande 
abrangência de tipologias de crimes que a Escrita 
Manual ajuda a descortinar: burlas, falsificações, 
suicídios/homicídios, roubo extorsão, etc.. Esta 
percentagem foi obtida por amostragem em cerca 
de 500 exames realizados de Janeiro a Junho de 
2013. De referir que esta estatística pode ser 
facilmente flutuante, se surgirem exames com 
grande número de documentos idênticos, por 
exemplo um exame com dezenas/centenas de 
receitas médicas, há um aumento na percentagem 
no gráfico de documentos “diversos”, por isso tem 
um carater mais ilustrativo que factual, mas que, 
ainda assim, nos ajuda a ter uma noção do tipo e 
número de documentos que são analisados. 
Esta alteração de procedimentos da Escrita Manual 
vem demonstrar que algo que parecia 
demasiadamente extenso, descritivo, burocrático e 
excessivamente complicado, foi desmistificado com 
uma forma diferente de abordar esta disciplina, que 
continua a assentar na sensibilidade e experiência 

do perito, mas que também pode ser resultado de  
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Gráfico C 
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Vítor Guimarães, Procurador-Geral 
Adjunto e Diretor do DIAP de Coimbra 

A Importância da Resposta 
Pericial 
 
Texto desenvolvido para comunicação 
oral nas III Jornadas de Polícia Científica, 
Coimbra, 7 de Março de 2013. 
 

“I - Introdução 
Começaria por lhes narrar, com síntese, 
um conjunto de três casos que, a nosso 
ver, exibem vertentes multifacetadas da 
relevância ou importância da resposta 
pericial. 
São exemplos recolhidos na nossa 
experiência de garimpeiro - já na quarta 
década - das coisas do direito processual 
penal aplicado, a que recorro, com 
frequência, sobretudo quando me sinto 
cercado pela aridez da semântica e da 
hermenêutica trepidantes, e pelo bocejo, 
para onde arrasta a qualidade – má – de 
ou dos textos legislativos. 
Um bom exemplo vale mais do que mil 
palavras. 
1 - Importância comunitária/externa – 
Caso concreto. 
O primeiro caso, que situo nos idos anos 
noventa, respeita a um quadro de 
denunciado crime de atos sexuais com 
adolescentes, de idade entre os 14 e os 
16 anos, praticado com alegado abuso de 
inexperiência.  
A vítima, na época, submetida a perícia 
realizada por perito médico do e no 
tribunal, e com o caso sob investigação 
direta do magistrado do Ministério 
Público, transmitia a sua inquietação 
ruborizada e sudatória na expetativa dos 
possíveis resultados da perícia. 
A imagem que, comunitariamente, havia 
sido instilada na jovem envolvia, no seu 
imaginário, a séria possibilidade de 
determinação rigorosa da hora do 
alegado crime, apelando-se, para tanto, à 
técnica usada para descrever 
anatomicamente a rutura himenial, com 
recurso à imagem da posição dos 
ponteiros do relógio. 

 

A ser assim, o resultado da perícia não 
conviria àquela “vítima” e ao reforço 
indiciário que, por temor paterno, ela 
condescendia em acalentar. 
A ilação lateral, mas relevante, que nos 
foi possível retirar desta indevida 
interpretação comunitária, permitiu fazer 
a diferença na interpretação e avaliação 
global dos indícios. 
A importância da resposta pericial teria, 
neste caso, alguma perversidade para 
com a suposta vítima, revelando o que a 
mesma queria manter em segredo. 
O inquérito acabou com o arquivamento, 
para sossego da jovem. 
2 - Importância processual 
essencial/interna – Caso concreto. 
Um segundo caso, que enquadraria no 
campo da importância essencial ou 
endoprocessual da resposta pericial, 
situa-se, historicamente, no ano de 
noventa e quatro, numa dramática 
casuística de abuso sexual de quarenta 
de duas crianças. 
O inusitado número de crianças 
abusadas, a dispersão local e horária do 
cometimento dos factos, bem como a 
circunstância de o principal suspeito 
averbar já antecedentes em idênticas 
práticas, interpelava sobre a, porventura, 
injustificada imputação, ou mesmo, 
incompatibilidade pontual de autoria, em 
razão da pluralidade de locais e de horas 
de consumação, quadro de 
complexidade acrescida devido à 
inevitável prisão preventiva já imposta e 
às expetativas comunitárias de punição. 
A tranquilidade só veio para os autos e 
sobretudo para quem os dirigia, após os 
resultados, aliás de demora stressante, 
das perícias de ADN. 
Tratou-se, pois, aqui, de uma relevância 
essencial. 
3 - Importância subjetiva/patológica na 
esfera da vítima – Caso concreto de 
perícia não conseguida. 
Finalmente, na casuística, convocaria um 
terceiro exemplo, desta vez patológico, 
que, desejamos, pertença já à época das 
trevas periciais, e que é revelador de 
como a importância da prova pericial 
 

 

pode sucumbir perante de uma 
abordagem descuidada da vítima. 
Viviam-se ainda os mesmos tempos - 
mas a relevância essencial do exemplo 
permanece, a nosso ver, atual – quando, 
num caso de clara prática do crime de 
violação, o perito médico, enquanto 
soletrava, em surdina, o auto de notícia, 
interpelava a adolescente vítima, e a mãe, 
com postura intranquilizantemente 
suspeitosa, questionando-as sobre se “os 
factos tinham ocorrido a sério ou a 
brincar”. 
Esta abordagem, apesar de prontamente 
repudiada, foi causa da recusa da vítima 
na submissão a perícia e de ulterior 
desistência hostil da queixa. 
Emerge deste pungente exemplo quão 
exigente, para garantir uma boa resposta 
pericial, qualquer que seja o seu 
resultado, é a abordagem e 
acompanhamento da vítima.  
Estes três exemplos revelam bem, cada 
um à sua maneira, a importância da 
resposta pericial. 
 
II - Resposta Pericial no confronto com 

outros meios de prova 
Dedicar-me-ia, de seguida, a procurar 
evidenciar, certamente com repisamento, 
a importância da resposta pericial no 
confronto com os demais meios de prova, 
elegendo, como termos, a prova 
testemunhal e a prova por declarações do 
arguido, observando aí, de acordo com o 
prometido, alguns pontos relevantes do 
direito processual, sobretudo nos 
segmentos que sofreram, em boa e mas 
já muito atrasada hora, correções. 
Comecemos pela prova testemunhal, que, 
ancestralmente, encima o elenco dos 
meios de prova, como atesta o seu 
posicionamento no capítulo I do Título II, 
do Código de Processo Penal, intitulado – 
Dos meios de prova. 

 

http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&frm=1&source=images&cd=&cad=rja&docid=713o6j4A9GLM1M&tbnid=blCBxAwbIFLC3M:&ved=0CAUQjRw&url=http://www.forensic-access.co.uk/kathy-clarke-forensic-science-quality-management-standards.asp&ei=6ZlFUcrzOPK10QXQwIGQDQ&psig=AFQjCNGYVfZtlrv_NMatQW4K9luPL0GWZg&ust=1363602243973153
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1. Prova testemunhal 

A disciplina jurídica, os cânones e a 
metodologia, quiçá preconceituosos, que 
nos têm sido proporcionados no processo 
penal, vêm cavando um fosso, cada vez 
mais profundo, entre os portadores da 
prova, as testemunhas, e os operadores 
da justiça, como sói dizer-se; sendo 
responsáveis por uma boa parte do 
descrédito da Justiça. 
Temos utilizado, quanto à prova 
testemunhal, um modelo de processo 
penal assente numa fase escrita, própria 
do inquérito, confrontada com a fase de 
julgamento em que a prova há-de ser, 
oralmente, repetida, quase tudo se 
passando como se a fase escrita não 
tivesse ocorrido. 
O confronto rentável entre esses dois 
momentos tem permanecido quase 
proibido ou residual, mesmo que, 
algumas vezes, reclamado pelos 
portadores do testemunho. 
As alterações ditadas pela Lei n.º 
20/2013, de 21 de fevereiro, vêm trazer 
uma, a nosso ver ainda tímida, 
temperança ao introduzirem, no art. 356.º 
do CPP, a valoração, num certo 
enquadramento, de depoimentos 
prestados anteriormente perante a 
autoridade judiciária, o que determina 
novas exigências de 
produção/reprodução de declarações e 
depoimentos perante autoridade 
judiciária, a programar com uma aguda 
visão estratégica e com um sentido de 
previsão assinaláveis. 
Lateralmente ao tema, diremos que se 
impõe uma rápida agilização de meios 
que consintam uma efetivação daquele 
expediente, o que não deixará de 
acarretar uma, ainda maior, proximidade 
do Ministério Público em relação ao 
desenvolvimento das diligências de 
inquérito. 
 Numa outra zona de confronto de 
momentos processuais de recolha de 
prova testemunhal situa-se a postura dos 
depoentes quando inquiridos no sossego 

dos gabinetes de investigação ou quando  

inquiridos, em ambiente, talvez até hostil, 
de julgamento. 
Os cenários são diversos e, 
necessariamente, a condição psicológica 
dos portadores de depoimento é, 
algumas vezes, diametralmente oposta, 
portando informação probatória 
condicionada. 
Acresce que não temos conseguido lidar, 
de modo profissionalmente exigente, com 
a produção da prova testemunhal. 
Quantas vezes, em vista da produção de 
depoimentos, não têm os depoentes, 
mesmo os profissionais, o cuidado de 
enquadrar e rememorar o já 
anteriormente – em regra há muito – dito 
e escrito? 
Quantas vezes nos sentamos em 
audiência, para sustentar a acusação, 
sem que tenhamos presentes todos os 
depoimentos prestados, a fim facilitar a 
instância e de potenciar a deteção de 
divergências com relevo? 
E quantas vezes descuidamos a 
linguagem adequada na instância? 
Por outro lado, não estão disponíveis, 
sobretudo para o Ministério Público, 
instrumentos de análise que permitam 
observar as vivências e vicissitudes por 
que passam os depoentes entre ambos 
os momentos referidos, e que propiciem o 
perscrutar das tendências nos 
depoimentos; não sendo, hoje, raro que a 
primeira testemunha indicada pela 
acusação surja, na decisiva sede de 
produção probatória, já travestida em 
poderosa portadora ou de omissão 
probatória, encapotada com quebra de 
memória, ou mesmo de produção 
estrategicamente hostil. 
Não temos, também, conseguido, à 
míngua de mecanismos sancionatórios 
imediatos - que tivemos noutros tempos, 
com importante efeito dissuasor -, 
reprimir, com energia suficiente, 
comportamentos perjuros. 
Os protagonistas mudam e a perseguição 
criminal esfuma-se ou, quando acontece, 
concretiza-se, nestes casos, em reações 
inertes. 

O perjúrio, na falta de uma apurada  

civilidade comunitária, tem ganho terreno, 
ao ponto de alguma gíria forense, mais 
vernácula, atribuir à prova testemunhal o 
epíteto de meretriz das provas. 
Não menosprezável é, também, a zona 
dos impedimentos e recusas que 
campeiam na prova testemunhal, 
plasmada nos arts. 133.º e 134.º, do 
CPP, que tantas surpresas têm trazido 
para a produção probatória. 
Emerge, pois, que, não obstante a prova 
testemunhal continuar, muitas vezes 
irremediavelmente, a constituir a prova 
por excelência, o que, em certa medida, a 
lei consagra, nos termos expostos, 
cremos que a prova pericial deve 
suplantar, mesmo em termos de definição 
da tranquilidade indiciária, “ à charge et à 
décharge”, a prova testemunhal, de 
natureza volátil e sujeita a riscos de 
subsistência incontornáveis. 
A prova pericial é material, científica, 
alicerçada em elementos concretos, 
resultantes do emprego de meios 
científicos, hodiernamente testados, 
difundidos e certificados por instâncias 
internacionais da maior credibilidade e da 
mais elevada referência. 
      
2.  Prova por declarações do arguido 
 
Praticamente no mesmo plano se situam 
as declarações do arguido, face à prova 
pericial. 
Tal meio de prova, sistematicamente 
posicionado em segundo lugar no leque 
dos meios probatórios, legalmente 
estabelecido, tem no seu cerne, desde 
logo, o direito do arguido ao silêncio, que 
flui das disposições conjugadas dos arts. 
141.º, n.º 1, al. a),  61.º, n.º 1, 144.º e 
343.º, todos do CPP. 
Não menos importante, no plano 
estratégico, é também o direito que 
assiste ao arguido de prestar declarações 
em qualquer momento da audiência, de 
harmonia com o disposto no art. 343.º, n.º 
1, do mesmo Código. 
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 Mesmo a confissão em audiência tem os 
constrangimentos previstos no n.º 4 do 
art. 344.º do mesmo texto legislativo. 
Não obstante as alterações ao CPP, 
ditadas pela Lei n.º 20/2013, de 21 de 
fevereiro, terem alargado o campo de 
valoração das declarações do arguido, 
com a muito acertada, económica e 
moderna obrigação de registo em áudio 
ou audiovisual de todas as declarações 
prestadas por arguido, qualquer que seja 
a entidade perante a qual forem 
prestadas, de harmonia com os novos, 
n.º7 do art. 141.º, 143.º, n.º 2, e 144.º, n.º 
2, do CPP; este meio de prova envolve 
contingências tais que se não pode, não 
se deve, depositar nele grandes 
expetativas. 
Mais uma vez, a prova pericial deve 
ganhar no confronto com este meio de 
prova, cumprindo, pois, fazer a sua 
programação com todo o zelo, cuidado e 
brio na cena do crime para que se 
municie a perícia com o maior número de 
vestígios ou elementos que for possível. 
Depois, a preparação do trabalho pericial, 
sobretudo pelas autoridades judiciárias, 
deve atentar, de modo especial, no 
futuro, sobre as exigências derivadas 
das, já faladas, alterações ao Código de 
Processo Penal. 
O legislador traz, nos artigos 154.º a 
156.º do indicado código, determinantes 
de elevada importância no campo da 
necessária sintonia e conjugação entre 
autoridades judiciárias e peritos, de forma 
a rentabilizar o trabalho dos segundos. 
O despacho que ordena a perícia deve 
indicar o objeto da mesma e os quesitos, 
aspetos em que se deteta uma velha 
pecha omissiva. 
Raramente se tem enunciado o objetivo 
da perícia, limitando-se o ofício que a 
pede, quantas vezes elaborado e 
assinado pelo oficial de justiça, a solicitar 
numa tabelar linguagem, estereotipada, 
um exame, o que deixa o perito perante 
um horizonte pericial difuso. 
Haveremos de seguir melhores práticas. 
Reservámos um capítulo para a exibição 
das mais-valias da prova pericial, 
segundo outras perspetivas. 

 III 
As mais-valias da resposta pericial 

probatória 
 

1. A essencial 

A primeira destas perspetivas é a que 
designamos por essencial, por radicar na 
essência da resposta pericial. 
Não obstante a verificação de novas 
formas de crime, de elevado 
envolvimento de meios e instrumentos, 
com crescente conteúdo tecnológico, 
para os quais a polícia e a ciência vão 
conquistando respostas, não estará já 
completamente desatualizada a 
constatação de Edmond Locard - que 
viveu entre 1877 e 1966 e foi um pioneiro 
na Ciência Forense, também reputado 
como Sherlock Holmes da França - , 
segundo a qual "Todo o  contato deixa 
uma marca", que ficou conhecido como o 
princípio de Troca de Locard.  
Um pouco com base nesse princípio, a 
criminalística, tomado o termo em sentido 
amplo, evoluiu e, com passos seguros, 
passou a ter a cena do crime como zona 
de inestimáveis descobertas e como 
estímulo permanente de clarividência, 
perseverança e obediência militantes a 
verdadeiros road books do ritualismo de 
preservação do material do cenário. 
Juntaram-se-lhe as equipas da cena do 
crime - crime scene team - que já 
observamos no nosso país, no terreno, e 
não apenas através da série televisiva 
CSI, que tantos dissabores tem causado, 
à custa das aparentes facilidades que 
denota na investigação criminal. 
As potencialidades técnicas que 
proporcionam as “Forensic Sciences”, na 
expressão anglo-saxónica, são 
inimagináveis. 
Em jeito de síntese das mais-valias 
essenciais da resposta pericial - porque 
as limitações de tempo mais não 
consentem - convocaria apenas, na área 
do ADN, um campo de verdadeiros 
prodígios encantatórios de investigação 
criminal a que se tem acedido com base 
nos designados  

 

LCN [Low Copy Number], que resulta de 
uma técnica muito inovadora de análise 
de ADN. 
Esta técnica pode proporcionar uma mais 
efetiva e frutuosa caraterização de 
amostras com ínfimas quantidades de 
ADN, o que permite suplantar as normais 
exigências de amostras de sémen, cabelo 
ou sangue, bastando-se, por exemplo, 
com uma amostra resultante de contacto 
dos lábios, impressão digital, e outros 
atos humanos. 
Mas não vá o sapateiro além da chinela! 
Na matéria, estão presentes autoridades 
que, “ex professo”, nos trarão grandes 
ensinamentos. 
Temos desembargada curiosidade. 
Em conclusão. 
No que tange, pois, às mais-valias 
essenciais da resposta pericial estaremos 
conversados. 
 

2. A económica 

A outra mais-valia da resposta pericial, a 
económica, há de buscar-se na poupança 
de recursos humanos e na minimização 
da prova tradicional, assente, como 
vimos, em portadores pessoais. 
Importa investir – é certo que os tempos 
não vão de feição mas já há muito 
trabalho feito – dizia, importa investir, na 
observação videográfica, com gravação, 
da cena do crime, na recolha de amostras 
e no seu tratamento pericial, com a 
consequente dispensa de intermináveis 
produções de prova, com magistrados em 
exclusividade, peregrinações de 
testemunhos, repetição de depoimentos 
por defeito de gravação, etc,; e, daí, virá 
a natural outorga ao julgador de espaços 
menos constrangedores que os atuais, 
estes timbrados pela livre apreciação da 
prova e pela intranquilizante livre 
convicção, com exigências de 
fundamentação verdadeiramente 
torturantes. 
 É também este, cremos nós, o sentido 
em que apontam as alterações 
legislativas do processo penal que vão 

vigorar a partir da quadra pascal,  
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nomeadamente no que tange à amplitude 
da admissibilidade de julgamento 
sumário, por isso com juiz singular, de 
crimes graves, em que a resposta pericial 
mais é convocada, como é sabido. 
Devidamente articulados os instrumentos 
periciais, há boas razões para crer, 
apesar do custo unitário ainda elevado de 
algumas perícias, que o nosso país pode 
acreditar na redução de custos 
ponderados em matéria de investigação 
criminal. 
Um aperfeiçoamento da lógica e da forma 
como se estruturam as bases de dados 
de ADN, talvez com maior generosidade 
legislativa e mais confiança e 
responsabilização dos utilizadores, 
permitirá fortes ganhos de produtividade. 
Será uma visão utópica ou ingénua? 
Talvez. 

 
3. A estratégica 

Derradeiramente, trataria a mais-valia da 
resposta pericial, que designo por 
estratégica, e que não será difícil de 
imaginar. 
Uma adequada rentabilização e 
precocidade da resposta pericial injeta no 
planeamento estratégico de uma 
investigação ingredientes que a tornam 
menos imobilista, menos contemplativa, 
como, por vezes, acontece. 
A dinâmica da investigação criminal 
beneficia, através da resposta pericial, de 
um incremento derivado dos tempos que 
são próprios da ciência, em regra, mais 
céleres. 
A cena do crime obriga a níveis de 
intervenção mais imediatos e cuidadosos, 
gerando inputs a que o meio pericial não 
pode deixar de reagir celeremente. 
Aliás, as exigências de planeamento e de 
dinâmica estão também indelevelmente 
impressas nas recentes alterações 
legislativas, no domínio do processo 
penal, quando se perspetiva, por regra, o 
julgamento sumário, naturalmente 
quando ocorra detenção em flagrante 
delito. 
Os figurinos mudaram e a resposta 

pericial tem de compor a estratégia. 

Passaria, em seguida, ao capítulo do 
valor da prova pericial. 
 

IV 
Valor jurídico da prova pericial 

 
1. Definição legal 

É usual e legal distinguir as perícias, 
enquanto meio de prova, dos exames 
enquanto meio de obtenção de prova. 
 Em traços gerais e afora os diplomas 
estatutários e regulamentares que regem 
os organismos com competência pericial, 
o regime jurídico das perícias encontra 
assento no Código de Processo Penal, na 
Lei nº 45/2004, de 19 de Agosto, atinente 
às perícias médico-legais e forenses, e 
na Lei nº 5/2008, referente à criação da 
base de dados de perfis de ADN. 
A resposta pericial – usando o título da 
nossa intervenção – é convocada 
quando, de harmonia com a previsão do 
art. 151.º do CPP, se reclama uma 
interpretação de factos feita por pessoas 
apetrechadas com especiais 
conhecimentos técnicos, científicos ou 
artísticos. 
E daí que a valia da resposta pericial 
acarrete que, nos termos do n.º 1, do art. 
163.º do CPP : 
 “o juízo técnico, científico ou artístico 
inerente à prova pericial presume-se 
subtraído à livre apreciação do julgador” 
E que, segundo o seu n.º 2, se consigne 
que, 
“Sempre que a convicção do julgador 
divergir do juízo contido no parecer dos 
peritos, deve aquele fundamentar a 
divergência.” 
Porque é hora de o fazer antes de 
prosseguir, cumpre deixar algumas 
advertências que permitam recortar a 
abrangência da noção de perito, para 
reconduzir à sua verdadeira essência, o 
conceito de prova pericial. 
 
2. Advertências 

O sistema português estrutura-se, em 

primeira linha, na perícia cometida  

a organismos legalmente instituídos - art. 
152.º, n.º 1, do CPP-, com estatuto e 
competências próprias; surgindo, numa 
segunda linha, a intervenção de perito 
nomeado entre os constantes da lista de 
cada comarca; e, subsidiariamente, 
através da incumbência de pessoa de 
honorabilidade e de reconhecida 
competência na matéria. Residualmente, 
a perícia pode ser cometida a entidades 
terceiras - art. 160.º A do CPP. 
Os peritos, quaisquer que sejam, como 
ensina Cavaleiro Ferreira, “apreciam ou 
qualificam factos à luz de conhecimentos 
científicos ou técnicos.” 
Perfil diferente têm as chamadas 
“testemunhas especialistas”, técnicos 
com formação em determinadas áreas 
que, em lugar de laudo pericial, prestam 
um testemunho especial quanto a factos 
ou dados com que se relacionaram, por 
vezes, na seleção de documentos, 
organização de aspetos instrumentais da 
investigação ou em outras tarefas 
impropriamente designadas por 
intervenções periciais. 
Não raramente, em dossiês de alguma 
complexidade, sobretudo devida à 
quantidade, a análise documental 
convoca especialistas em finanças ou em 
outras áreas de formação que 
desenvolvem atividades materiais 
destinadas a percecionar dados em 
função dos sentidos e não em função de 
uma especialidade. 
Feita esta advertência, que se nos afigura 
importante para eliminar equívocos, 
retoma-se a temática do valor jurídico-
probatório da resposta pericial. 
À luz da distinção operada, importa 
reconhecer que, como ensina Germano 
Marques da Silva: “A presunção que o 
art. 163.º, n.º 1, consagra não é uma 
verdadeira presunção……; o que a lei 
…dispõe é que salvo com fundamento 
numa crítica material de mesma natureza, 
isto é, científica, técnica ou artística, o 
relatório pericial se impõe ao julgador. 
Não é necessária uma contraprova, basta 
a valoração diversa dos argumentos 
invocados pelos peritos e que são 
fundamento do juízo pericial.”  
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E continua. 
“Compreende-se que assim seja. Com 
efeito, se a lei prevê a intervenção de 
pessoas dotadas de conhecimentos 
especiais para a valoração da prova, 
seria de todo incompreensível que se 
admitisse que o pressuposto da prova 
pericial não tivesse qualquer relevância, 
mas já é razoável que o juízo técnico, 
científico ou artístico possa ser apreciado 
na base de argumentos da mesma 
natureza”    
Figueiredo Dias, escrevia, em 1974, que: 
“ perante um certo juízo cientificamente 
provado, de acordo com as exigências 
legais, o tribunal guarda a sua inteira 
liberdade no que toca à apreciação 
da base do facto pressuposta; quanto, 
porém, ao juízo científico, a apreciação 
há-de ser científica também e estará, por 
conseguinte, subtraída em princípio à 
competência do tribunal (...)”. 
Tal entendimento veio a obter 
consagração legal no art. 163.º do CPP, 
compêndio legal de que aquele Professor 
foi um dos principais obreiros. 
A questão das limitações à valoração da 
prova pericial, por constituir, por assim 
dizer, um entorse no princípio geral da 
livre apreciação da prova, tem conduzido 
a grandes perplexidades na 

jurisprudência, reinando grande  

grande controvérsia quanto aos efeitos do incumprimento ou violação do prevenido 
no mencionado n.º 1 do art. 163.º do CPP. 
Vejamos o que a tal respeito tem considerado a jurisprudência. 
 
3.  Recorte jurisprudencial 
 
O Supremo Tribunal de Justiça tem perfilhado o entendimento de que não é qualquer 
divergência entre a perícia e o julgador que constitui violação do art. 163.º, n.º 1, do 
CPP. 
Se o desacordo se confinar aos factos em que se apoia o juízo pericial, o tribunal 
conserva a liberdade de apreciação da prova - Ac.s do STJ de 09-05-1995 e 25-10-
1995. 
No acórdão de 19.10.2005, decidiu o STJ que a liberdade de apreciação se mantém 
quando estiver em causa depoimento de perito que não traduza um conhecimento 
especializado. 
No Ac. do STJ de 1-10-2008, de que foi relator o Conselheiro Raul Borges, 
consignou-se que 
“A força vinculativa própria da prova tarifada só vale para os juízos técnico-
científicos.” 
Salvo melhor opinião, cremos que a consideração é, definitivamente, esclarecedora. 
Ali, só ali, com fundamentação da mesma natureza pode o julgador divergir. 
Quando, nessa zona, se verifique divergência, não alicerçada, entre a resposta 
pericial e a sentença, o vício que poderá emergir será a nulidade da mesma, por o 
julgador não se haver pronunciado sobre uma questão de que deveria ter conhecido. 
Tudo dependerá, pois, do âmago concreto da divergência. 
Corolário do que se deixou dito, apesar das ditas exigências de conformação, é a 
validade probatória claramente superior da resposta pericial face aos demais meios 
de prova e, como tal, deve ser olhada por todos. 
Importa terminar com seguinte conclusão. 
A resposta pericial é, hoje e cada vez mais, uma exigência da investigação criminal 
moderna e eficaz por que todos deveremos lutar, impulsionando as medidas 
adequadas, cada um no seu setor, para que seja de elevada qualidade técnica, 
célere e isenta.”   
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